




















































































































































































 1 

ASEAC - ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DE NÍVEL 

UNIVERSITÁRIO DA CEDAE, com endereço na rua Sacadura Cabral, 

nº 120, salas 308, 309, 310 e 802, Saúde, Rio de Janeiro, 

RJ, CEP 20081-262, com endereço eletrônico de e-mail: 

aseac@aseac.com.br, na qualidade de representante dos 

acionistas minoritários da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos do Rio de Janeiro, vem perante o Conselho de 

Administração, com fundamento no artigo 1091 da Lei 

6404/1976, apresentar manifestação e voto no que tange o 

processo de modelagem de concessão e serviço de saneamento 

que o Estado do Rio de Janeiro pretende promover. A 

manifestação e o voto deverão ser consignados em ata e 

deverá ser imediatamente colocado para deliberação pelo 

Conselho de Administração, nos termos que ora passa a expor: 

  

1. Inicialmente cumpre esclarecer que o 

acionista minoritário tem o direito de fiscalizar a gestão 

dos negócios da Companhia Estadual de Águas e Esgotos do 

Estado do Rio de Janeiro, conforme preceitua o inciso III 

da Lei 6.404/1976. A transparência e a publicidade funcionam 

não apenas como um importante instrumento de acompanhamento 

 
1 Art. 109. Nem o estatuto social nem a assembléia-geral poderão privar 

o acionista dos direitos de: 

I - participar dos lucros sociais; 

II - participar do acervo da companhia, em caso de liquidação; 

III - fiscalizar, na forma prevista nesta Lei, a gestão dos negócios 

sociais; 

IV - preferência para a subscrição de ações, partes beneficiárias 

conversíveis em ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de 

subscrição, observado o disposto nos artigos 171 e 172;                     

(Vide Lei nº 12.838, de 2013) 

V - retirar-se da sociedade nos casos previstos nesta Lei. 

§ 1º As ações de cada classe conferirão iguais direitos aos seus 

titulares. 

§ 2º Os meios, processos ou ações que a lei confere ao acionista para 

assegurar os seus direitos não podem ser elididos pelo estatuto ou pela 

assembléia-geral. 

§ 3o O estatuto da sociedade pode estabelecer que as divergências entre 

os acionistas e a companhia, ou entre os acionistas controladores e os 

acionistas minoritários, poderão ser solucionadas mediante arbitragem, 

nos termos em que especificar. 
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mas como verdadeiro elemento de validade do ato praticado 

pelos administradores da coisa pública. 

 

2. Cumpre ressaltar que a Lei 6.404/1976 tem 

por objetivo coibir o abuso de direito do acionista 

majoritário, razão pela qual, assegura o dever de prestar 

informações e garantir a participação dos acionistas 

minoritários no processo de decisão.  

 

3. A presente convocação fora levada a efeito 

pelo acionista majoritário para que a CEDAE aprecie as 

recomendações contidas no Ofício SEDEERI/GAB SEI nº. 

560/2020, processo SEI 220002/001115/2020. 

 

4. Ocorre que o processo administrativo em 

referência (SEI 220002/001115/2020), possui natureza 

sigilosa. Logo os acionistas ficaram impedidos de analisar 

os documentos contidos no aludido processo administrativo. 

Em se tratando de um processo de elevada complexidade e 

importância para o Estado do Rio de Janeiro, os acionistas 

aguardam o respeito ao princípio da publicidade que é um 

verdadeiro dever esculpido pelo constituinte originário no 

caput do artigo 372 da Constituição da República. 

 

5.  A ausência de publicidade impede a 

análise e o controle. A falta de transparência é, inclusive, 

motivo para a nulidade do ato administrativo. 

 

6. Para corroborar tais informações, se faz 

necessário trazer ao conhecimento de Vossas Senhorias, a 

 
2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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cópia da movimentação do processo que evidencia seu caráter 

sigiloso, senão, vejamos: 

 

7. É público e notório que o Estado do Rio 

de Janeiro vem de forma reiterada descumprindo os princípios 

que orientam o administrador público, a probidade 

administrativa, a Lei de Licitações, as normas de direito 

penal e a própria Constituição da República. As 

ilegalidades, supostamente perpetradas no âmbito da 

Administração Pública, com a perpetração de ilícitos na 

gestão da CEDAE, a partir de 2019, como o desmonte do corpo 

técnico, diante da não observância do protocolo existente 

no caso da geosmina e o descaso com a enorme e 

importantíssima Elevatória do Lameirão, que resultaram no 

afastamento do Governador Wilson Witzel e na prisão de 

diversos ex-secretários de Estado e agentes públicos. (Doc. 

1 – Representação do MPF no Inq. 1138/DF do STJ – disponível 

no portal do Estadão3). 

 
3 https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-

content/uploads/sites/41/2020/08/cautelar-cometa-prisao-preventiva-

final-1_280820204148.pdf 

https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2020/08/cautelar-cometa-prisao-preventiva-final-1_280820204148.pdf
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2020/08/cautelar-cometa-prisao-preventiva-final-1_280820204148.pdf
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2020/08/cautelar-cometa-prisao-preventiva-final-1_280820204148.pdf
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8. Assim, diante da ausência de publicidade 

que impossibilitou o pleno conhecimento das informações, os 

acionistas minoritários aguardam o adiamento e a remarcação 

de uma nova assembleia geral extraordinária como forma de 

garantir a adequada análise pelo acionista minoritário. 

 

9. Em 08 de junho de 2020, por ordem do 

Acionista Controlador fora publicado apenas no Diário 

Oficial do Estado do Rio de Janeiro a consulta pública do 

modelo de operação dos serviços públicos de captação, 

abastecimento e tratamento de água e captação, tratamento 

e destinação de esgotos sanitários nas regiões 

metropolitana, centro-sul, serrana, norte e noroeste do 

Estado do Rio de Janeiro - desestatização da CEDAE, por um 

prazo de 30 dias que fora prorrogado para 60 dias por meio 

das publicações que igualmente se operaram apenas em diário 

oficial nos dias 24/06/2020 e 07/07/2020. (Doc. 2. 

Publicações em Diário Oficial da Consulta Pública – Dia 

08/06/2020, Dia 24/06/2020 e Dia 06/07/2020).  

 

10. Além da ausência de publicação em jornal 

de grande circulação o portal 

http://www.rj.gov.br/consultapublica, traz em seu bojo a 

informação de que o processo administrativo eletrônico 

relacionado ao processo de desestatização da CEDAE seria o 

120307/000707/2020. Ocorre que o referido processo é 

inexistente! Isso mesmo Senhores Acionistas, senão vejamos: 

 

 
Acesso em 10/12/2020, às 10:00. 

http://www.rj.gov.br/consultapublica
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11. Diante da flagrante ilegalidade fora 

impetrado o mandado de segurança 0070224-60.2020.8.19.0000, 

que tem como objeto o reconhecimento da ilegalidade 

praticada pelo acionista majoritário. 

 

12. Portanto, há um grave vício jurídico na 

origem do processo e a sua continuidade sem o atendimento 

da legalidade coloca em risco a segurança jurídica do 

processo de desestatização. 

 

13. Imperioso destacar que o Estudo levado a 

efeito pelo BNDES, entidade escolhida pelo acionista 

controlador para desenvolvimento do estudo de modelagem 

econômica e jurídica em nenhum momento foi submetido para 

apreciação pelo Conselho de Administração da CEDAE e seus 

órgãos técnicos. Ressalte-se que o Conselho de 

Administração conheceu de forma superficial a modelagem em 

uma única reunião realizada em momento pretérito.  

 

14. Trata-se de um ato abusivo do controlador 

que ignorou os interesses dos acionistas minoritários, ou 

seja, o modelo proposto, necessariamente, deverá ser  

aprovado pelo Conselho de Administração e órgãos técnicos 

da CEDAE. 
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15. Não pode o acionista controlador impor a 

sua vontade com base em um estudo feito por um ator externo 

que não conhece a realidade técnica da CEDAE. Não há 

confiabilidade nas informações e, consequentemente, no 

estudo produzido pelo BNDES. 

 

16. A CEDAE não participou da construção do 

modelo jurídico e econômico. A CEDAE não foi instada a 

apresentar informações, não há como confirmar a aderência 

do estudo produzido pelo BNDES com a realidade técnica e 

operacional da CEDAE. Faltam informações básicas para 

subsidiar a tomada de decisão pelo Conselho de 

Administração.  

 

17. Não há como aprovar o prosseguimento do 

processo de desestatização sem que se opere a validação dos 

estudos produzidos pelo BNDES pelos órgãos técnicos da 

CEDAE, ou seja, este conselho de administração não tem 

atribuição para deliberar sobre a aprovação do modelo 

proposto pelo controlador, antes pelo princípio da 

precaução e como forma de resguardar o interesse público 

deve deliberar para possibilitar que os órgãos técnicos da 

CEDAE avaliem a viabilidade do modelo proposto pelo BNDES. 

 

18. O Estado do Rio de Janeiro celebrou termo 

de cooperação com o BNDES que por sua vez realizou um 

contratou um consórcio de empresas para a realização do 

estudo. 

 

19. Portanto, estamos diante de um estudo 

produzido por três empresas a partir de uma contratação 

levada a efeito pelo BNDES. 
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20. Não há notícia do recebimento e aprovação 

pelo Estado do Rio de Janeiro do material produzido pelo 

BNDES por meio das empresas contratadas. Tal análise e 

aprovação deverá ser realizada pelos órgãos técnicos da 

CEDAE. 

 

21. O exíguo prazo entre a convocação e a 

realização da presente reunião inviabiliza a análise 

pormenorizada da modelagem proposta pelo BNDES. 

 

22. A solicitação realizada pelos acionistas 

minoritários para garantir a análise pelos órgãos técnicos 

da CEDAE, tem por objetivo garantir o interesse público e 

evitar o prosseguimento do processo com fragilidades e 

inconsistência. 

 

23. Imperioso destacar que há dúvida sobre o 

preço a ser pago a CEDAE pelo fornecimento de água. Em um 

primeiro momento o Estudo levado a efeito pelo BNDES 

considerou o pagamento do valor de R$ 1,40 por m³. 

Recentemente o governador fez uma postagem no Instagram 

informando que o preço pago para a CEDAE pelo fornecimento 

de água será de R$ 1,70 por m³, abaixo do valor de R$ 2,24 

informados pela CEDAE, senão, vejamos: 
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24. Não houve até o presente momento a 

apresentação de qualquer estudo capaz de demonstrar que o 

valor de R$ 1,70 por m³, será suficiente para possibilitar 

a manutenção das atividades operacionais da CEDAE. 

 

25. Em decorrência do ofício SEI n°. 560/2020, 

da lavra do Secretário de Estado da Casa Civil, chegamos a 

conclusão que o valor foi estimado pelo Governador, enquanto 

acionista majoritário sem considerar os aspectos e 

critérios técnicos.  

 

26. Logo, os órgãos técnicos da CEDAE devem 

analisar a metodologia utilizada pelo BNDES e pelo 

Governador como única forma de garantir a sustentabilidade 

da CEDAE. 

 

27. O estudo a ser elaborado pelos órgãos 

técnicos da CEDAE deverá considerar os investimentos não 

amortizados e o plano de reestruturação da CEDAE que deverá 

focar na manutenção dos empregos e dos vínculos contratuais 

hoje existentes. 
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28. Impende destacar, ainda, que o Estudo do 

BNDES considerou uma concessão com base em 35 anos, sendo 

certo que a Lei Estadual 2831/1997, em seu artigo 3º4 limita 

em 25 (vinte e cinco) anos as concessões no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro.  

 

29. Portanto o órgão de assessoria jurídica da 

CEDAE deve apreciar a viabilidade jurídica do prazo 35 

(trinta e cinco) anos de concessão proposto pelo BNDES. 

 

30. Necessário se faz esclarecer que o 

parágrafo único do artigo 385 da Lei 8.666/1993, determina 

que as minutas do instrumento convocatório devem ser 

analisadas pelo órgão de assessoria jurídica. No presente 

caso não temos notícias de apreciação das minutas pelo órgão 

de assessoria jurídica da CEDAE ou pela Procuradoria Geral 

do Estado. A apresentação e disponibilização do parecer 

jurídico é de extrema importância. Logo, a minuta deve ser 

submetida previamente para análise e parecer pela diretoria 

jurídica da CEDAE, como forma de garantir a legalidade do 

processo administrativo. 

 

 
4 Art. 3º - O prazo do contrato de concessão não poderá exceder a 25 

(vinte e cinco) anos, permitida a prorrogação, por uma só vez e, no 

máximo, por igual período, desde que comprovada a prestação adequada do 

serviço. 

 

Parágrafo único - O prazo da concessão deve atender ao interesse público 

e às necessidades exigidas pelo valor do investimento, visando à justa 

remuneração do capital investido, ao equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato e à modicidade tarifária. 
5 Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 

contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e 

do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 

oportunamente: 

Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
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31. O acionista majoritário deverá informar e 

detalhar como ocorrerá a aplicação dos recursos 

provenientes do programa de desestatização da CEDAE. 

Ressaltamos que os recursos deverão ser revertidos 

integralmente para a manutenção das atividades operacionais 

da CEDAE. 

 

32. O Estado do Rio de Janeiro, enquanto 

acionista majoritário, deverá apresentar plano de ação para 

impedir que se opere o rompimento de mais de 4.000 vínculos 

trabalhistas de empregados públicos que hoje desenvolvem 

atividade laborativa na CEDAE. 

 

33. Como os acionistas da CEDAE serão 

remunerados em função da desestatização? Os valores dos 

ativos deverão ser revertidos para viabilizar a indenização 

dos acionistas. 

 

34. Averbe-se ainda, que diversos municípios 

não aprovaram o modelo de desestatização proposto pelo 

Estado do Rio de Janeiro. Ao que parece, o modelo 

desenvolvido pelo BNDES e pendente de aprovação pelo Estado 

do Rio de Janeiro e pelo Conselho de Administração da CEDAE, 

considerou a inclusão da totalidade dos municípios 

abastecidos pela CEDAE como forma de possibilitar algum 

equilíbrio. Falta informação clara e transparente sobre o 

que ocorrerá com os municípios que não integrarem a futura 

concessão da CEDAE. 

 

35. Evidente que a atuação do Estado do Rio 

de Janeiro enquanto acionista majoritário configura abuso 

de poder do controlador. As inconsistências apresentadas se 

não forem corrigidas acarretará em prejuízo e dano aos 

acionistas e ao interesse público, fator que certamente, 
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culminará na responsabilização dos responsáveis pela 

desestatização.  

 

36. O Estado do Rio de Janeiro, enquanto 

acionista majoritário, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos integrantes do conselho de administração, 

deverá informar quem ficará responsável pelos custos 

decorrentes de falhas e deficiências no estudo. Em caso de 

equilíbrio econômico-financeiro a ser suscitado o 

consumidor arcará com o custo? A CEDAE? Ou o Estado do Rio 

de Janeiro? 

 

Assim, pelo exposto, o Estado do Rio de Janeiro, em 

atenção ao interesse público, deverá se abster de levar a 

efeito a publicação do edital do processo licitatório de 

desestatização da CEDAE, até que os estudos apresentados 

pelo BNDES sejam analisados pelos órgãos técnicos da CEDAE 

e as informações solicitadas pelo Secretário de 

Desenvolvimento Econômico no ofício SEI nº. 560/2020, sejam 

integralmente atendidas. 

 

 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2020 

 

 

ASEAC - ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DE NÍVEL 

UNIVERSITÁRIO DA CEDAE 


